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APRESENTAÇÃO

Lacres instituídos pela sociedade e enfrentamentos em tempos de 
exceção, coletânea de vinte e dois capítulos de pesquisadores de diversas 
instituições, corresponde a obra que discute temáticas que circundam sociedade e 
enfrentamentos.

Abordando os conteúdos trazidos nas contribuições que se seguem, temos 
majoritariamente estudos que abordam a psicologia nas suas múltiplas vertentes de 
ações na comunidade social, mas também há a questão que se volta para a política 
de assistência frente ao questionamento de violência e tráfico de drogas. O ambiente 
escolar, dialogado com a ciência da psicologia, também é abordado, de modo que 
perpassa pela interação com a psicopedagogia, com a teoria da psicologia educacional, 
chegando até os desafios da escola na atualidade e a educação especial.

Além das já suscitadas, a presente coletânea congrega também capítulos que 
versam sobre enfermagem, saúde mental, espaços de acolhimento, terceira idade, 
comunidades quilombolas, dilemas enfrentados pelo feminino na sociedade das 
exclusões e prática esportiva.

Tenham ótimas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 20

A MULHER DONA DE CASA BENEFICIÁRIA DO 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

Antonia Danniele Jeska Torres de Oliveira

RESUMO: O presente estudo objetiva 
apresentar uma a refração da questão social 
identificada durante trabalho de averiguação 
social com beneficiários do Programa Bolsa 
Família. Como base de dados, utiliza-se 
instrumentos técnico operacionais do Serviço 
Social. Percebe-se uma refração da questão 
social, relacionada à mulher dona de casa 
de baixa renda econômica. Destaca-se que a 
questão social é principal objeto de intervenção 
profissional do assistente social e das políticas 
públicas. 
PALAVRAS-CHAVE: Dona de Casa; Programa 
Bolsa Família.

THE WOMAN HOUSEWIFE BENEFICIARY 

OF THE BOLSA FAMILIA PROGRAM

ABSTRACT: This study aims to present a 
refraction of the social question identified 
during a social research with beneficiaries of 
the Bolsa Família Program. As a database, 
operational technical instruments of the Social 
Service are used. It is noticed a refraction of 
the social question, related to the housewife of 
low economic income. It should be emphasized 
that the social question is the main object of 

professional intervention of the social assistant 
and public policies.
KEYWORDS: Housewife; Bolsa Familia 
Program.

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente estudo objetiva apresentar 
uma refração da questão social identificada com 
usuários do Programa Bolsa Família durante 
trabalho de Averiguação Social realizado no 
ano de 2017 em cidade do interior do Ceará.

Os dados são advindos de instrumentos 
técnico operacionais do Serviço Social, 
utilizados com cento e vinte e oito famílias, 
beneficiárias do programa Bolsa Família, 
indicadas pela Procuradoria da República. 

Estas famílias foram indicadas pelo 
Ministério Público Federal por terem CPF’s 
cruzados com outros sistemas do governo. 
Os titulares, ou algum membro da família, 
foram indicados como servidores públicos ou 
empresários. Neste processo percebe-se uma 
refração da questão social, relacionada à mulher 
dona de casa de baixa renda econômica. 

Destaca-se que nas famílias cuja titular 
se caracterizava como Dona de Casa, e houve 
melhora de renda por parte de algum dos 
membros da família, a dona de casa excluiu 
de seu cadastro, e afastou da família o ente 



Lacres Instituídos pela Sociedade e Enfrentamentos em tempos de Exceção Capítulo 20 206

que havia amentado a renda a fim de, não perder o direito de ser beneficiado pelo 
programa.

O presente escrito apresenta de forma resumida os conceitos de práxis 
profissional do assistente social, aborda a Lei Orgânica de Assistência Social – 
LOAS, o Programa Bolsa Família e conceitua a Mulher Dona de Casa de baixa Renda 
econômica. Por conseguinte apresenta a metodologia de trabalho e apresenta os 
resultados. 

Este escrito busca apresentar uma refração da questão social, objeto de 
intervenção sistemática do Estado (BARROCO, 2008).

2 | 	DESENVOLVIMENTO

2.1	O Assistente Social e Sua Práxis Profissional

Netto (1996) afirma que o Serviço Social nasce das contradições e conflitos do 
capital e trabalho, que geram a Questão Social.  

Para Iamamoto (2001) o nascimento e acirramento da questão social 
são advindos da forma como o Capital explora o trabalho, e produz riquezas de 
maneira desigual. Para referida autora, o Estado atua na questão social de forma 
fracionada, o assistente social opera neste contexto, pois a questão social é base de 
profissionalização do Serviço Social (IAMAMOTO, 2001). 

Segundo Iamamoto (2001) a Política Social representa uma ferramenta 
para o Estado interferir na questão social, com a presença do assistente social 
profissionalmente, pois a questão social é atacada em suas refrações. De acordo 
com autora a gênese da questão social está no caráter coletivo de produção, e que 
acumulação da miséria é “a raiz da produção e reprodução da questão social na 
sociedade capitalista” (IAMAMOTO, 2001, p.15-16). 

Netto (1996) afirma ser o mercado de trabalho que legitima a profissão do 
assistente social, este pode utilizar estratégias próprias e diferenciadas. Estas 
estratégias constituem a práxis profissional do Assistente Social.

Considera-se práxis, uma atividade humana produtiva, local onde se estabelece 
a articulação entre realidade e instrumentalidade (GUERRA, 2009). 

Guerra (2009) considera o homem como ser capaz de mudar a realidade que 
se insere, sendo essa, sua ligação com a prática: “uma aproximação intelectual 
da realidade e o encaminhamento de propostas coletivas” (GUERRA, 2009, P.186 
AMPUD VÁZQUEZ, 1990).

Bourguinon (2009) apreende a pesquisa em sua intima relação com a prática e 
entende que para o Serviço Social, a pesquisa constitui-se de sujeitos políticos diante 
das questões que afetam o serviço profissional, de garantia dos direitos sociais, no 
campo das políticas públicas. Autora apresenta o cotidiano, como espaço de prática, 
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de intervenção e de pesquisa. 
Neste contexto, cabe destacar, a perspectiva conservadora e positivista do 

Serviço Social a partir de Barroco (2008), que aponta como uma questão social, a 
desintegração da família, da comunidade e dos valores tradicionais. Que nesta 
perspectiva não se avalia as relações de trabalho pelas contradições fundantes, e 
sim, pelas suas consequências morais. Autora afirma que a moralização da realidade 
possui face político ideológica (aspecto ideológico conservador do pensamento 
positivista) há um tratamento moral da questão social, que ocasiona individualização 
de problemas sociais. Neste contexto o Estado responsabiliza indivíduos, despolitiza 
reinvindicações, traz a solução para o campo da moral. Nestas condições os indivíduos 
são responsabilizados pela sua condição social.

Aponta-se esta realidade como o cotidiano operacional do Assistente Social, em 
sua práxis profissional de enfrentamento da questão social. 

2.2	Lei Orgânica da Assistência Social -Loas 

Segundo Netto (1996) a racionalização da Assistência se funda na metade 
do século XIX, cujo ponto de arranque é a organização da filantropia que culmina 
com: a filantropia organizada em parâmetros teórico científico, e no afinamento do 
instrumental operativo de natureza técnica do assistente social. Ericson (2004) afirma 
que a mobilização profissional do Assistente Social, culmina com a legalização da 
assistência social como direito social. 

A Assistência Social é legalizada pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS  
(LEI: 8742/1993). Os objetivos da política de assistência social são garantir a proteção 
social, a vigilância socioassistencial e a defesa dos direitos (ART. 1).

A LOAS legitima a proteção da família, de etnias de cunho social: como a 
maternidade, a infância, a adolescência e a velhice que encontram-se em situação de 
carência econômica. Assim como promoção e integração de seus usuários no mercado 
de trabalho e a concessão de benefícios (ART. 1).

Para Vigilância Social legaliza-se a capacidade protetiva das famílias, em 
ocorrência de vulnerabilidades, ameaças, vitimizações e danos. E para a Defesa de 
direitos legitima-se a universalização dos direitos sociais.

As entidades e organizações da assistência social (ART. 3) são legalizadas para 
atender e assessorar na defesa de garantia de direitos, execução de programas e 
projetos, e concessão de benefícios.

Como princípios a LOAS compreende as necessidades sociais sob exigência 
das necessidades econômicas (ART. 4) e a igualdade de direitos no acesso ao 
atendimento, sem discriminação de qualquer natureza (ART. 4).

O programa Bolsa Família se encontra na proteção social básica, visa prevenir 
o rompimento dos vínculos familiares e garantir o direito a convivência familiar e 
comunitária. 

Na Lei Orgânica da Assistência Social (LEI 8742/1993) a família é definida como 
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espaço de proteção integral. Para fins de enquadramento no BPC a família é definida 
pelo requerente mais o cônjuge ou companheiro, pais e madrasta, irmãos solteiros, 
filhos e menores solteiros tutelados (Capítulo IV).

2.3	Programa Bolsa Família

O Programa Bolsa Família é instituído através da Lei: 10836 de 2004. Possui 
como principal característica a transferência direta de renda do governo brasileiro, 
para famílias consideradas pobres e extremamente pobres. 

Segundo Arrais (2016) sua criação possibilitou “o alargamento da proteção 
social”. Acrescenta que o programa do ponto de vista político caracteriza-se como uma 
espécie de pacto de solidariedade e, que do ponto de vista econômico torna-se uma 
afirmação da função redistributiva do Estado (ARRAIS, 2016, P.202).

Nos estudos Campara e Vieira (2016) identifica-se o comportamento financeiro 
das famílias beneficiárias, e percebe-se os impactos do beneficio na satisfação global 
de suas vidas. Os autores concluíram que 

“a concessão do benefício traz para essas famílias uma percepção de melhoria na 
vida cotidiana, de maneira que, comparativamente com sua situação anterior, elas 
se sintam financeiramente mais realizadas, pois ao menos necessidades básicas 
então sendo mais bem supridas” (CAMPARA E VIEIRA, 2016, P. 1000). 

Coêlho e Fernades, (2017) percebem o programa a partir de seu modelo burocrático 
e administrativo. O caracterizam por conterem políticas públicas descentralizadas 
com aplicação de regras formais, orientadas em torno de mecanismos de controle 
da burocracia, num modelo de governança tipo hierárquico, com lógica vertical, neste 
modelo “o governo central estabelece regras e normatizações para a contratação dos 
governos subnacionais” (COÊLHO E FERNADES, 2017, P.790).

De maneira geral o governo federal assume função do principal e os governos 
locais a posição de agentes do programa. Num complexo arranjo federativo concebido 
“sob forma de uma gestão intersetorial, regido por múltiplos níveis de interação que 
abarcam vários órgãos governamentais e exigem controle mútuo” (COÊLHO E 
FERNADES, 2017, P. 690). 

O modelo burocrático e administrativo do Programa Bolsa Família veda aos 
municípios (executores da política) “instituir outras sanções às famílias ou fixar outras 
regras além das previstas” (COÊLHO E FERNADES, 2017, P 696).

Os autores exemplificam que: “Como se percebe, a linha de frente de atuação é 
protagonizada pelos gestores municipais que cumprem a missão de controlar os bens 
públicos do programa e ao mesmo tempo são controlados pelo principal” (COÊLHO E 
FERNADES, 2017, P 697.).

Os autores alertam que deste modelo e dinâmica, decorrem dois possíveis 
problemas: primeiro a fraude institucional patrocinada por burocratas ou políticos; e 
segundo: a fraude dos próprios beneficiários por meio da emissão de informações 
falsas. E acrescentam informando que as características espaciais como a localização 
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geográfica pode explicar a variação de resultados de políticas públicas.
A literatura sobre o mecanismo do Programa Bolsa Família explora diversas 

criticas, dentre elas destaca-se: o estimulo a cultura do não trabalho e ao clientelismo;  
o programa não apresenta garantias do cumprimento das  condicionalidades; o 
estimulo a situações de populismo político e regionalidade dos votos; gasto público 
improdutivo; ineficiência dos mecanismos de controle (COÊLHO E FERNADES, 2017) 

Como resposta a estas criticas alerta-se sobre o impacto do programa no núcleo 
familiar, nas relações de gênero, em seus efeitos na conjuntura política, na mobilidade 
social dos indivíduos, transferências de renda nos grupos sociais e condicionalidades 
que permitem a qualidade de vida das famílias beneficiadas (COÊLHO E FERNANDES, 
2017).

Oliveira e Brandão (2016, P 309, ampud Rocha, 2003) acrescentam sobre a 
importância das “ponderações de relativas à inadequação de uma linha de pobreza 
nacional”. Isto referente à necessidade de se perceber as diferenças regionais e culturais 
que se projetam nas famílias. Para assim perceber e estabelecer linhas subjetivas 
com valores baseado nos meios objetivos existentes (OLIVEIRA E BRANDÃO, 2016, 
P 312) para assim defender a necessidade de pensar em mudanças, no escopo do 
projeto que levem “ao aumento real dos valores transferidos e à expansão do número 
de beneficiários (OLIVEIRA E BRANDÃO, 2016 AMPUD SOARES et al., 2010).

Dentro da legislação pertinente ao programa, a família é classificada como grupo 
de pessoas, formado por laços de parentesco ou afinidade, que forme um grupo 
doméstico, vivem no mesmo teto e se mantém pela contribuição dos membros (ART. 
2, LEI 10836/2004). 

A mulher dona de casa em situação de pobreza, não possui prioridade ou 
benefício específico dentro do Programa Bolsa Família. Para adquirir direito a este 
beneficio, necessita comprovar uma renda familiar que não ultrapasse ¼  de salário 
mínimo. 

Torna-se relevante destacar que no artigo primeiro da LOAS (LEI 8742/1993) 
delimita-se a necessidade de proteção social a mulher em situação de maternidade 
(ART.1).

Continua-se o presente escrito ao delimitar o conceito de mulher dona de casa, 
especificamente, a mulher dona de casa de baixo poder econômico.  

2.4	A Mulher Dona de Casa

Tedesch (2017) afirma a necessidade em compreender o desenvolvimento sócio 
histórico das mulheres na sociedade de maneira que contemple a pluralidade de suas 
histórias. 

Neste contexto pode-se elucidar que não deve existir uma regra única sobre 
como ser mulher, e sim, perceber de forma totalitária a conjuntura a que esta mulher 
esta inserida para assim compreender suas particularidades (TEDESCH, 2017). 

“A singularidade feminina comporta uma pluralidade que a constitui” (TEDESCH, 
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2017 P.10) Segundo FOUCAULT (1999), A história das mulheres como uma história 
menor, é caracterizada pela partilha das multiplicidades.

O autor ressalta que os papéis atribuídos à mulher, de mãe e esposa, foram 
representações que contribuíram para a definição de alteridade e identidade feminina, 
resultando em práticas culturais que a limitaram ao espaço privado.

Piscitelli (2005) argumenta sobre a hierarquização evidenciada por argumentos 
genéricos, e mostra que é preciso ter atenção quanto à apropriação de concepções 
feministas fora do âmbito em que elas se desenvolvem, haja vista que as referências 
externas podem obscurecer a compreensão de como operam as práticas locais.

Para Santos e Diniz (2011) a mulher Dona de Casa encontra-se numa condição 
de invisibilidade, são tidas como: 

(...) mulheres que não romperam com a mítica de “rainha-do-lar”, do lugar tradicional 
feminino e que continuam a desempenhar, exclusivamente, a função doméstica – 
em espaço privado e sem remuneração. A condição feminina de mulheres que 
se mantêm aparentemente na contramão da história merece atenção (SANTOS E 
DINIZ, 2011, p. 138).

Os relatos referem-se a suposição, da Mulher Dona de Casa ser uma categoria 
de mulheres em processo de extinção, por conta do movimento feminista e da inserção 
da mulher no mercado de trabalho.

Nos estudos de Santos e Diniz (2011 p.147) “as participantes revelaram adesão 
a uma identidade tradicional de gênero”, os referidos autores realizam estudos de 
caso com três mulheres, diferenciadas pela sua situação econômica, destaca-se a 
Dona de Casa de baixa renda econômica:

“Maria das Dores, de baixo poder aquisitivo, enfatizou o fato de sua vida ser marcada 
por uma sobrecarga de trabalho. Ela contou que se desdobra entre o cuidado com 
filhos(as) e netos(as) e as obrigações com os afazeres domésticos, principalmente 
com as atividades domésticas mais pesadas – lavar e passar roupa, limpar a casa, 
cozinhar” (SANTOS;DINIZ, 2011 p.147)

Ao considerar a classificação de Mulheres Donas de Casa como categoria de 
gênero, e de trabalho não remunerado, a serviço do bem estar de sua família, continua-
se o presente estudo com a descrição metodológica deste artigo.

2.5	Metodologia

A presente pesquisa possui abordagem qualitativa e quantitativa. Objetiva 
apresentar uma refração da questão social observada com usuários do Programa 
Bolsa Família, durante trabalho de averiguação social, na cidade de Capistrano, 
interior do Ceará.

Os dados são advindos de instrumentos técnico operacionais, do serviço social 
(relatórios sociais, estudo social, ficha de visita domiciliar, planilhas de acompanhamento, 
parecer técnico social). Resultado do trabalho de averiguação, realizado no ano de 
2017, com famílias indicadas pela Procuradoria da República.

Considera-se averiguação a Portaria 94/2013 que dispõe sobre o processo de 
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averiguação das informações cadastrais, verificar a consistência das informações 
registradas e tratamento das inconsistências identificadas (Art. 2)

O universo da pesquisa constitui-se de 128 famílias que tiveram os CPF’s, 
dos integrantes cruzados com outros sistemas do governo, e foram indicados como 
servidores públicos, empresários ou donos de móveis e imóveis. Tendo estas famílias 
que participar do processo de averiguação. 

Para tratamento dos dados utiliza-se abordagem estatística. Os resultados são 
trabalhados e apresentados seguindo os conceitos da Congruence Analysis, busca-se 
a congruência de experiências concretas e deduções teóricas (BLATTER; BLUME, 
2008).

Esta ferramenta de pesquisa consiste em, frente a um caso, e a partir de 
observações concretas, deduzir os elementos através de teorias, abstraindo conclusões 
relevantes e relativas, considerando a pluralidade e diversidade das observações 
avaliadas (BLATTER; BLUME, 2008).

3 | 	CONCLUSÃO 

3.1	Expressão da Questão Social Identificada

Variável % Média
Sexo feminino  como responsável pela Unidade Familiar 89%
Sexo masculino como responsável pela Unidade Familiar 11%
Famílias que mantiveram no perfil para recebimento do beneficio do Programa 
Bolsa Família após averiguação 60%

Famílias que perderam o Perfil para recebimento do beneficio do Programa Bolsa 
Família após averiguação 39%

Donas de Casa dentro dos critérios do Programa Bolsa Família 76%
Donas de Casa fora dos critérios do Programa Bolsa Família 24%
Titulares não exercem unicamente função de Dona de Casa 65%
Titulares que exercem unicamente função de  Dona de Casa 34%

Tabela 1: Descrição quantitativa por: sexo, enquadramento no programa e identificação das 
mulheres Donas de Casa.

Fonte: Relatórios sociais

A expressão da questão social identificada com informações advindas dos 
instrumentos técnico operacionais utilizados durante o processo de averiguação social 
econômico e familiar relatam indicam a presença de mulheres, que se identificam 
como donas de casa, que afirmam serem pobres.

O fator a que se atenta refere-se a identificação dessas mulheres como categoria 
de gênero e trabalho: Dode Casa. E que a contraprestação de sua atividade são 
advindas do beneficio do Programa Bolsa Família.
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Neste contexto torna-se regra informal entre esta categoria que os membros que 
aumentam sua renda: jovens (filhos, noras ou genros) eou companheiros (em maioria 
frutos de união estável) devem criar seu próprio cadastro. Pois a única renda que as 
donas de casa manuseiam para os cuidados domésticos com as crianças, com suas 
necessidades pessoais, com aluguel, alimentação ou energia elétrica são advindos 
deste beneficio. 

3.2	Discussão dos Resultados

Durante tratamento dos dados percebe-se dificuldade profissional para atender 
as necessidades das mulheres que possuem características de serem Donas de Casa 
e excluem do seu cadastro familiar, o integrante que aumentou sua renda. 

As mulheres donas de casa de baixo poder econômico, objetivam manter seu 
direito ao beneficio Bolsa Família. Na maioria dos casos são excluídos companheiros 
e cônjuges, filhos(as) e/ou noras/genrros.

Ao considerar que as informações para o Programa Bolsa Família são auto 
declaratórias, as titulares optam por excluir o integrante da família que teve aumento 
de renda. Inclusive sendo descrito em relatórios sociais, que o integrante excluído, 
comprova ter mudado de residência. Os integrantes que mais aparecem na exclusão 
são cônjuges (frutos de relação de união estável), os filhos trabalhadores e as noras/
genros. 

O trabalho do assistente social consiste em realizar visita, entrevista, orientação, 
acompanhamento e elaboração de relatório social das famílias indicadas pela 
Procuradoria da República e encaminhar a gestão municipal da política de assistência. 

As donas de casa buscam manter o cadastro familiar de acordo com as 
características socioeconômicas do Programa Bolsa Família e com as necessidades 
da família. 

A referida categoria de gênero e trabalho defendem a ideia que trabalham em 
função da manutenção e cuidados familiares. Que o Beneficio Bolsa Família constitui-
se da única renda que a dona de casa administra, e que este valor é essencial para: 
‘comprar um short pro menino, um caderno, uma chinela, pagar uma luz, botar crédito 
no celular’.

Como tratamento para esta refração da questão social, foi elaborado estudo 
socos órgãos de execução e defesa de direitos da Política de Assistência Social, 
destaca-se: Secretarias Municipais, Conselhos Municipais, Ministério Público, Técnicos 
da Assistência Social. 

Destaca-se que o assistente social não possui alternativa de solução dentro dos 
critérios do programa. Para os casos em que a mulher dona de casa, decide não 
excluir o ente, perde o beneficio e mantém em seu cadastro o ente que melhorou sua 
situação financeira, nestes casos, o ente não muda de residência.

Dentro da legislação especifica da assistência social, e do Programa Bolsa 
Família, a mulher Dona de Casa insere-se como prioridade por estar em etnia social 
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de maternidade. Porém a categoria dona de casa de baixo poder econômico, não 
recebe atenção a sua condição de trabalhadora do lar, não remunerada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“(...) é o Assistente Social que pode trazer à tona a dimensão de totalidade do 
sujeito social (ou sujeitos) que, juridicamente, se torna ‘objeto’ da ação judicial” 
(CEFESS, 2007, P 41).

A delimitação operacional, da prática profissional do assistente social permite 
que sejam elaboradas estratégias para fazer frente à questão social, ao identificar 
demandas presentes na sociedade e formular respostas profissionais para o 
enfrentamento da questão social. 

O agir profissional, frente à situação da dona de casa de baixo poder econômico, 
apresenta-se como exemplo profissional. Mesmo que hajam poucas alternativas de 
enfrentamento para com esta refração da questão social. 

Como resposta para situação da mulher dona de casa de baixo poder econômico, 
torna-se necessário que os conselhos de direitos estudem, deliberem e encaminhem 
sobre tal situação. Este agir permitirá que as políticas públicas atendam esta categoria 
de gênero, e de trabalho não remunerado financeiramente, no caso em questão: A 
Mulher Dona de Casa de Baixo Poder Econômico. 

Esse exemplo permite visualizar a defesa dos direitos como práxis profissional do 
assistente social, que assume compromissos coletivos e consolida o agir profissional 
no cotidiano.

O presente escrito apresenta dados para avaliações do desenvolvimento do 
programa, e indica que o Beneficio do Programa Bolsa Família permite ascenção 
econômica das famílias. 
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